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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO  DE  ABERTURA  DE  CRÉDITO  E
FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO.  EMPRÉSTIMO
BANCÁRIO.  SENTENÇA  DE  IMPROCEDÊNCIA.
IRRESIGNAÇÃO  DO  AUTOR.  LEGALIDADE  DA
CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  TAXA DE  JUROS
REMUNERATÓRIOS  ABUSIVA.  REDUÇÃO PARA
A MÉDIA DE MERCADO.  DEVOLUÇÃO DA TAC e
TEC. IMPOSSIBILIDADE.   COBRANÇA DA TAC E
TEC LEGAL. REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA.
DECISÃO  MONOCRÁTICA.  INTELIGÊNCIA  DO
ART.  932,  V,  “C”,  DO  NCPC. PROVIMENTO
PARCIAL DO APELO. 

-  A capitalização mensal de juros é permitida nos
contratos celebrados após a edição da MP nº 1.963-
17, de 30 de março de 2000, reeditada sob o nº
2.170-36/2001, desde que expressamente pactuada.
No caso dos autos, diante da existência da variação
entre as taxas mensal e anual, resta verificada a
pactuação.

-  Os juros remuneratórios devem observar a taxa
média de mercado fixada pelo BACEN para o
período da contratação, conforme entendimento
sedimentado pelo STJ  através  de  julgamento  de
Recurso Repetitivo. No caso, os juros contratados
encontram-se acima da taxa média de mercado,
devendo ser mantida a  Sentença  que  realizou  a
adequação.
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-  Considerando  que  o  contrato  foi  celebrado  em
30.04.2007 (fls. 81/82v.), que nele foi expressamente
prevista  a  cobrança  da  TAC e  TEC e  que  o  STJ
entendeu que  “nos  contratos  bancários  celebrados
até  30  de  abril  de  2008  (fim  da  vigência  da
Resolução CMN 2.303/96),  era válida a pactuação
dessas  tarifas,  inclusive  as  que  tiverem  outras
denominações para o mesmo fato gerador”, entendo
que,  além  de  estar  dentro  do  período  estipulado,
inexiste a patente abusividade na sua cobrança. 

Vistos etc,

Cuida-se de Apelação  Cível interposta por Sandra  Cristina

Cardoso Oliveira, irresignada com a Sentença proferida pelo Juiz de Direito da

Juízo da 17ª Vara Cível da Capital que julgou improcedente o pedido formulado

na Ação Revisional de Contrato de Abertura de Crédito e Financiamento de

Veículo proposta em face do Banco Bradesco Financiamentos S/A.

Nas razões de fls. 143/148, o Apelante reiterou a alegação de

abusividade  da  cobrança  da  capitalização  de  juros  e  da  taxa  de  juros

remuneratórios. Além disso, sustentou a ilegalidade da cobrança da TAC (Tarifa

de Abertura de Crédito) e TEC (Tarifa de Emissão de Boleto). Por fim, pediu a

reforma da Sentença.

Contrarrazões apresentadas às fls. 151/176.

  

A Procuradoria Geral de Justiça, às fls. 184/185, opinou pelo

sobrestamento do feito, nos termos da Decisão tomada no REsp. 1578526 –

SP, pelo Ministro Paulo de Tarso Sanseverino do Superior Tribunal de Justiça.

É o relatório. 

VOTO

Inicialmente,  cabe  referir  que,  nos  termos  do  art.  14  do

CPC/2015,  a  norma  processual  não  retroagirá,  sendo  respeitados  os  atos
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processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da

norma revogada:

Art.  14.  A  norma  processual  não  retroagirá  e  será
aplicável  imediatamente  aos  processos  em  curso,
respeitados  os  atos  processuais  praticados  e  as
situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma
revogada.

 

Dessa forma, aplicam-se ao presente processo as disposições

constantes  do  CPC/1983,  em  vigor  quando  do  ajuizamento  da  Ação,  da

prolação da Sentença e da interposição deste Recurso.

Pois bem.

Destaco que não é hipótese de sobrestamento do processo,

como  opinado  pela  Procuradoria  de  Justiça,  pois  o  pedido  trata,

especificamente, da declaração de ilegalidade da cobrança da TAC (Tarifa de

Abertura  de Crédito)  e  TEC (Tarifa  de  Emissão de Carnê)  e  a  Decisão do

referido Ministro determinou a suspensão dos processos que versam sobre a

cobrança, em contratos bancários, de despesas com serviços prestados por

terceiros, registro do contrato e/ou avaliação do bem".

Vejamos:

RECURSO ESPECIAL Nº 1.578.526 - SP (2016/0011287-7)
RELATOR: MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
RECORRENTE: JOSE LUIZ ANSELMO DE SOUZA
ADVOGADO: ANA PAULA FERRAZ DE CAMPOS
RECORRIDO: BANCO ITAUCARD S.A
ADVOGADOS:  EDUARDO  CHALFIN,  CRISTINA
TSIFTZOGLOU E OUTRO(S)
DECISÃO
Vistos etc.
Trata-se  de  recurso  especial  interposto  por  JOSE  LUIZ
ANSELMO DE SOUZA em face de acórdão do Tribunal de
Justiça  do  Estado  de  São  Paulo,  assim  ementado:
"Contrato.  Financiamento  para  aquisição  de  veículo.
Despesas com serviços de terceiro, registro do contrato e
avaliação do bem.
Regularidade da cobrança.  Previsão contratual  expressa.
Ausência de demonstração cabal, pelo autor, de vantagem
exagerada auferida pela instituição financeira. Precedentes.
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Pré-questionamento.
[...]
Em  suas  razões,  alega  a  parte  recorrente  violação  ao
disposto no art. 42 do Código de Defesa do Consumidor,
sob  o  argumento  de  cobrança  indevida  de  serviços
prestados pela revenda, registro do contrato e avaliação do
bem. Aduz, também, dissídio pretoriano.
[...]
O  presente  recurso  merece  ser  processado  como
recurso repetitivo.
Efetivamente, verifica-se a existência de uma multiplicidade
de recursos que ascendem a esta Corte com fundamento
na  controvérsia  acerca  da  abusividade  da  cobrança,  em
contratos  bancários,  de  serviços  prestados  por  terceiros,
registro  do  contrato  e/ou  avaliação  do  bem  dado  em
garantia, o que justifica o julgamento do recurso pelo rito
dos recursos especiais repetitivos.
Desse modo, afeto à SEGUNDA SEÇÃO o julgamento
do presente recurso para, nos termos do art. 1.040 do
Código de Processo Civil,  consolidar o entendimento
desta  Corte  acerca  da  "validade  da  cobrança,  em
contratos  bancários,  de  despesas  com  serviços
prestados  por  terceiros,  registro  do  contrato  e/ou
avaliação do bem".
Determino a suspensão, em todo o território nacional,
dos processos pendentes que versem sobre a questão
ora  afetada  (cf.  Art.  1.037,  inciso  II,  do  CPC/2015),
ressalvadas  as  hipóteses  de  autocomposição,  tutela
provisória, resolução parcial do mérito e coisa julgada,
de  acordo  com  as  circunstâncias  de  cada  caso
concreto,  a  critério  do  juízo.  […]  Brasília  (DF),  31  de
agosto  de  2016.  MINISTRO  PAULO  DE  TARSO
SANSEVERINO Relator

No  mérito,  quanto a  capitalização  dos  juros  em  contratos

bancários,  está  consolidada a  posição de  que  a  sua  contratação  pode ser

verificada pela redação das cláusulas gerais ou quando a multiplicação da taxa

de juros mensal pelos doze meses do ano for menor que a taxa anual prevista

no contrato.

Sendo assim, conclui-se que, em se tratando de contratos de

empréstimo/financiamento bancário, a verificação da legalidade de composição

das parcelas  pode se  dar  através da expressa previsão da contratação da

capitalização  (em  qualquer periodicidade)  ou  pela  demonstração  clara  de

aplicação de juros compostos, que ocorre pela conferência da taxa de juros

anual superior a doze vezes a taxa mensal.
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Deste modo, a informação constante no caso concreto de que

a taxa de juros remuneratórios anual é superior ao duodécuplo da taxa de juros

mensal,  autoriza  a  manutenção  da  forma  de  composição  das  parcelas

contatadas.

Nesse sentido, é a atual jurisprudência do STJ:

AGRAVO  REGIMENTAL NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  REVISIONAL.  CONTRATO
BANCÁRIO.  MATÉRIA  CONSTITUCIONAL.  REVISÃO
NO  STJ.  IMPOSSIBILIDADE.  CAPITALIZAÇÃO  DE
JUROS.  JUROS COMPOSTOS.  1.  O  recurso  especial
não  é  a  sede própria  para  a  discussão  de matéria  de
índole  constitucional,  sob  pena  de  usurpação  da
competência exclusiva do STF.  2. "A capitalização dos
juros  em  periodicidade  inferior  à  anual  deve  vir
pactuada de forma expressa e clara.  A previsão no
contrato bancário de taxa de juros anual superior ao
duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para  permitir  a
cobrança da taxa efetiva anual contratada" (2ª Seção,
REsp  973.827/RS,  Rel.  p/  acórdão  Ministra  Maria
Isabel Gallotti, DJe de 24.9.2012). 3. Agravo regimental
a que se nega provimento.(AgRg no AREsp 349.807/MS,
Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  QUARTA
TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 16/09/2013)

No caso  dos  autos,  verificada  a  incidência  de  capitalização

mensal  de  juros,  é  admitida  a  sua  possibilidade,  devendo  ser  mantida  a

Sentença nesse ponto.

Em  referência  aos  juros  remuneratórios, vem-se decidindo,

segundo a orientação jurisprudencial, que, em se tratando de contrato

bancário, não há sujeição às limitações da Lei de Usura. Assim, não há que se

falar em aplicação da Súmula nº 121 do STF aos contratos firmados com as

Instituições Financeiras.

Desta forma, é lícita a cobrança de taxas de juros superiores a

12% ao ano, desde que não caracterizada a abusividade, de forma a colocar o

consumidor em desvantagem exagerada. 

Com efeito, analisando o contrato às fls. 80/82v., constata-se
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que a taxa pactuada inicialmente de 2,65% ao mês e 36,94% ao ano exorbita

a taxa média de mercado praticada no mês da celebração do contrato

(30/04/2007), que restou estabelecida em 30,48 % ao ano.

Diante dessa realidade, ante a discrepância da taxa média de

mercado do período, deve ser reformada a Sentença para que seja adequado

ao percentual supracitado.

Em  relação  a  TAC  e  TEC,  a Segunda  Seção  do  Superior

Tribunal de Justiça fixou, em 28 de agosto de 2013, a tese de que a pactuação

dessas tarifas não tem mais respaldo legal; porém, a cobrança é permitida se

baseada em contratos celebrados até 30 de abril de 2008. Na vigência da

Resolução nº 2.303, a cobrança pela prestação de quaisquer tipos de serviços

era lícita, desde que efetivamente contratados e prestados, com exceção dos

serviços definidos como básicos. A conclusão da Segunda Seção é que não

havia, até então, obstáculo legal às Tarifas de Abertura de Crédito e Emissão

de Carnê. Essas deixaram de existir com a edição da Resolução nº 3.518, que

permitiu apenas a cobrança destas especificadas em ato normativo do Banco

Central. 

Assim,  a cobrança de tais  tarifas  (TAC e  TEC)  é  permitida,

portanto, se baseada em contratos celebrados até 30.4.2008, ressalvado abuso

devidamente comprovado caso a caso, por meio da invocação de parâmetros

objetivos de mercado e circunstâncias do caso concreto, não bastando a mera

remissão  a  conceitos  jurídicos  abstratos  ou  à  convicção  subjetiva  do

magistrado.

Desta  forma,  nos  autos  consta  o  contrato  celebrado  em

30.04.2007 (fls. 80/82v.), e tem como valor representado pela TAC a quantia de

R$ 600,00 (seiscentos reais) e da TEC R$ 3,90 (três reais e noventa centavos)

por boleto.

 

Logo, analisando o contrato, verifica-se além da legalidade, a

inocorrência  de  abusividade,  visto  que  a  soma  das  tarifas  acima  descritas
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totaliza R$693,60 (seiscentos e noventa e três reais e sessenta centavos), não

ultrapassa, portanto, 5% (R$1.356,75) do montante principal financiado de R$

27.135,00 (vinte e sete mil e cento e trinta reais), motivo pelo qual, deve ser

mantida a Sentença nesse ponto.

Feitas tais considerações, com fundamento no art. 932, V, “c”,

do NCPC, PROVEJO PARCIALMENTE  o Apelo, para que seja adequado o

percentual do contrato em 30,48%  ao ano, mantendo a Sentença nos demais

termos

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, ___ de outubro de 2016

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
 Relator
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